
PROCESSO LICITATÓRIO FMAS Nº 021/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023 

 

EDITAL 

 

1. PREÂMBULO 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-PE, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Rua Vereador Luiz Novacosque, nº 200, Centro, Município 

de Jaqueira-PE, inscrito no CNPJ sob o nº 01.839.832/0001-69, por intermédio da Comissão 

Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria FMAS nº 003/2023, de posse do competente 

termo de autorização para abertura de certame licitatório, expedido pela autoridade competente, 

torna público que fará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “Menor preço 

por Item”, através do site www.bnc.org.br, o qual, registre-se em observância ao disposto no 

artigo 191, caput e parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021, será processado e julgado de 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto 

Federal nº 10.024/2019; da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010; das 

Leis Complementares n° 123/2006, nº 147/2014, e nº 155/2016; do Decreto Federal n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015; e do Decreto Municipal nº 005, de 19 de fevereiro de 2014, aplicando-se, 

subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

1.1. Se por qualquer motivo não houver expediente na data designada abaixo, a reunião será 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, independente de 

comunicação. 

 

1.2. Em razão da natureza do objeto e da inexistência de no mínimo 03 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como ME e EPP, e que sejam sediados no local ou região do órgão 

licitante, deixa de estabelecer a cota reservada de concorrência prevista no artigo 48, inciso III, da 

LC nº 123/06, por não ser vantajoso à Administração Pública, o fazendo com espeque no artigo 

49, incisos II e III, do mesmo diploma. 

 

1.3. Em observância do disposto no artigo 191, caput e parágrafo único da Lei Federal 

14.133/2021, fica registrado que o presente certame e seu(s) reflexivo(s) contrato(s) reger-se- 

ão, pelas disposições da Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, pelas disposições da 

Lei Federal nº 8.666/93. 
 

Data da sessão: 22/12/2023 

Horário: 10h:00min – Horário de Brasília 

Local: www.bnc.org.br 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


2. DO OBJETO E DO INÍCIO DA LICITAÇÃO 

 

2.1. Constitui objeto desta licitação a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO NOVO, TIPO 

VAN SEM ACESSIBILIDADE, ZERO KM, SEM REGISTRO DE PRIMEIRO 

EMPLACAMENTO E SEM LICENCIAMENTO ANTERIOR, EM PRONTA ENTREGA, 

visando estruturar a frota de veículos da Rede de Serviços do SUAS (CREAS - Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social e Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos - SCFV), vinculada ao Fundo Municipal de Assistência Social de Jaqueira-PE, 

consoante especificações, quantidades e condições estabelecidas no Anexo I (Termo de 

Referência), na minuta de Proposta Comercial (Anexo II) e na Minuta de Contrato (Anexo III), os 

quais fazem parte integrante deste. 

 

2.2. As aquisições objeto do presente certame serão custeadas com recursos oriundos de Emendas 

Extraorçamentárias, com o seguinte detalhamento, e, caso necessário, através de contrapartida com 

recursos próprios: 

 

 



2.3. Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

 

• Anexo I – Termo de Referência contendo as especificações técnicas, características e 

quantidades do bem/veículo que se pretende adquirir; 

• Anexo II – Proposta Comercial; 

• Anexo III – Minuta de Contrato; 

• Anexo IV - Carta de Credenciamento; 

• Anexo V – Modelo da declaração de cumprimento da habilitação; 

• Anexo VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação; 

• Anexo VII – Declaração de que não emprega menores de 16 anos; e 

• Anexo VIII - Termo de opção pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 

Complementar n° 123/2006. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 

sistema da “Bolsa Nacional de Compras” (http://bnc.org.br/), onde também deverão informar- se 

a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente, com o município de Jaqueira; 

 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação; 

 

3.3.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; e 

http://bnc.org.br/


3.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU- Plenário). 

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte; 

 

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

3.4.3. Que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

3.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e 

 

3.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DO CREDENCIMENTO 

 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operação no “BNC”. 



4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

 

4.3. Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa Nacional 

de Compras. 

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5. DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO 

 

5.1. As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido e instituído pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, juntamente com documentação necessária a 

habilitação, o Termo de Opção, acompanhado da documentação comprobatória de seu 

enquadramento como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP. 

5.2. Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e LC nº 155/2016, são consideradas microempresas 

ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que 

se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro 

de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais). 

 

5.2.2. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais). 

 

5.3. Nos termos do parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, considera-se receita 

bruta o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 

serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas 

canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

5.4. As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano-calendário corrente não 

ultrapassou os limites previstos no art. 3º, da LC nº 123/2006. 

 

5.5. No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de 

enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de 



pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses (parágrafo 2º, do art. 3º, 

da LC 123/2006). 

5.6. Para fins de determinação da receita bruta, poderá ser considerado o regime de competência 

ou de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, parágrafo 2º, da Instrução 

Normativa SRF nº 608, de 09 de janeiro de 2006). 

 

5.7. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006, para quaisquer 

efeitos legais, a pessoa jurídica (parágrafo 4º do art. 3º, da LC nº 123/2006): 

5.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação no país, de pessoa jurídica com sede 

no exterior; 

5.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócio 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº 123/2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 

 

5.7.4. De cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela LC nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma alterada pela LC 155/2016; 

 

5.7.5. De cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º, da LC nº 123/2006 alterada pela LC 155/2016; 

5.7.6. Empresa constituída sob a forma de cooperativa, salva as de consumo; 

 

5.7.7. Empresa que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 

5.7.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

 

5.7.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

 

5.7.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

 

5.7.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação ou habitualidade. 

5.8. O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, bem como o seu desmembramento não implicará alteração, denúncia 

ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (parágrafo 3º do art. 

3º, da LC nº 123/2006). 



6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do(s) objeto(s) 

ofertado(s) e o(s) preço(s), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 

6.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.8.1. Valor unitário e total (global) do item; 

 

6.8.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 
Referência para cada item; 

 

6.8.3. Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para o item; 

6.8.4. Marca e modelo; e 

 

6.8.5. Fabricante. 

 

6.9. Descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, e número do registro ou inscrição dos bens no órgão competente, quando for o caso. 

 

6.10. Na Proposta Comercial deverão constar as seguintes condições: 



6.10.1. Prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação; 

 

6.10.2. Preço unitário e total do item cotado, de acordo com os preços praticados no mercado, 

conforme estabelece o art. 43, inciso IV da Lei n. º 8.666/93, em algarismos arábicos e por extenso 

(total), expresso em moeda corrente nacional, considerando as quantidades constantes da Planilha 

Orçamentária do presente Edital; 

 

6.10.2.1. No preço cotado, deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 

como as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na aquisição do objeto desta Licitação; 

 

6.10.3. Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, o CNPJ, o 

número de telefone e de fax, e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP; 

 

6.10.4. Ser emitida por processo mecânico, com identificação do proponente, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada e, ainda, rubricada em todas as folhas pelo 

proponente ou por seu representante legal; 

 

6.10.5. Descrever detalhadamente todas as características do(s) bem(ens) ofertado(s), de 

acordo com as especificações contidas nos anexos deste edital, e vir acompanhada, 

obrigatoriamente, dos folders do produto e/ou manual do fabricante contendo as 

especificações técnicas dos bens ofertados. Considerar-se-á documento oficial do fabricante: 

 

I - Catálogo, folder, certificado ou manual elaborado pela fabricante; e 

 

II - Documento extraído de consulta realizada pela Internet na página oficial da fabricante. 

Neste caso, deverá ser indicado o endereço eletrônico da fabricante com menção à página onde 

consta a informação apresentada. 

 

6.11. A licitante deve cotar o(s) item(ens) definido(s) no objeto do Edital, conforme especificado 

na Planilha Orçamentária / Termo de Referência. 

6.12. Não será aceita a proposta que oferecer quantidade inferior a 100% do que foi solicitado para 

cada item. 

6.13. A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e 

seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, ou ainda que sejam 

declaradas inexequíveis. 

 

6.15. Após apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6.15.1. Não será aceita pelo Pregoeiro a justificativa de desistência da Proposta (lances) 

lançada no Sistema por erro de digitação do fornecedor, salvo em situações excepcionalíssimas 

em que o erro for patente, ficando este ciente que caso isso ocorra, o mesmo estará sujeito a 

responder as penalidades constantes neste Edital e na legislação regente. 



6.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação 

de documentos relativos a esta licitação. 

6.17. Não serão admitidas ofertas de produtos com especificação diferente do que foi solicitado. 

 

6.18. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que: 

 

7.2.1.1. Que identifique o licitante; 

 

7.2.1.2. Que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem dispositivos 

contrários à lei e à regulamentação vigente; 

 

7.2.1.3. Que contiverem preço ou materiais condicionados a prazos, vantagens de qualquer 

natureza ou descontos não previstos neste pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido; e 

 

7.2.1.4. Que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento, bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas 

de outras licitantes. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes fornecedores. 

7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada item. 



7.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, conforme determina o artigo 

31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta) reais, para o item licitado. 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

7.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 

do melhor preço. 

 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

competente. 

 

7.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 



7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

 

7.22.1. no país; 

 

7.22.2. por empresas brasileiras; 

 

 

7.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e 

 

7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade revistas na legislação. 

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.24. O Pregoeiro solicitará a licitante melhor classificada que, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta readequada (via sistema) ao último lance ofertado e/ou após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, não sendo 

permitido a inclusão de documentos que deveriam constar já na fase de cadastramento de 

proposta/documentos de habilitação, ressalvada, excepcionalmente, a comprovação de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado 

e avaliado pelo Pregoeiro, na forma do Acórdão TCU nº 1.211/21. 

 

7.25. Após a negociação do preço, e caso não seja necessária à obtenção do Parecer Técnico do 

produto pelo setor competente da municipalidade, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7.26. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, do valor e dos eventuais anexos 

estarão disponíveis na internet. 

7.27. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 



7.28. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 

 

7.29. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico. 

 

7.30. Para o encaminhamento da proposta de preços dos bens/produtos, objeto desta licitação, será 

exigido o preenchimento do campo DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, 

com as especificações do objeto de maneira que seja possível analisar a conformidade do objeto 

ofertado com as exigências do Edital. 

 

7.31. A Proposta de Preços deverá atender a descrição do(s) item(ens) proposto(s), conforme 

descrito no Termo de Referência, bem como indicar a marca, o modelo e o ano de fabricação 

do veículo, além de serem encaminhadas obrigatoriamente com os folders do produto 

ofertado e/ou manual do fabricante, na forma detalhada no item 6.10.5, I e II deste Edital. 

8. DA NEGOCIAÇÃO 

 

8.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

 

8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, com agendamento através do chat, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação de cada item neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço total ou unitário irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.3. Proposta de Preços, deverá atender a descrição do item proposto, conforme descrito no Termo 

de Referência, bem como indicar a marca e modelo do produto, devendo encaminhar 

OBRIGATORIAMENTE os folders do produto ofertado e/ou manual do fabricante. 



9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

9.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características dos bens objeto do certame, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, folders 

ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma, não se suspendendo, no entanto, os prazos já fixados pelo 

Pregoeiro aos fornecedores para envio de qualquer documento via sistema, porventura pedido. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.10. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro pessoal do Fundo 

Municipal de Assistência Social de Jaqueira-PE, ou ainda de pessoas físicas estranhas a ele, e com 

a devida expertise comprovada no assunto, para orientar sua decisão. 

 

9.11. Se a proposta não for aceitável ou, ainda, se a licitante não atender as exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar sempre com o próximo licitante fornecedor, para que seja obtido preço melhor. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas avaliando os preços obtidos. 

 

10.2. O julgamento será efetuado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado do 

julgamento das propostas. 



11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.1.1. SICAF; 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf- 

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf) 

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

11.1.3. Certidão Negativa de Contas Irregulares 

(http://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/certidao-negativa); 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

11.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a gestora diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.4.3. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta 

de condição de participação. 

11.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro horas). 

 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

11.6. O pregoeiro poderá solicitar ainda o encaminhamento de documentos originais ou 

cópias autenticadas, caso haja necessidade de realizar diligência, daqueles exigidos neste 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/certidao-negativa


Edital e já apresentados no seguinte endereço: Avenida Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, 

Jaqueira-PE para a CPL, com o nº do pregão e nº do processo, no prazo máximo de até 02 

(dois) dias úteis para que os mesmos sejam entregues através de portador, ou postados 

através de via postal, devendo neste último caso, o comprovante de postagem (rastreamento 

do objeto) ser encaminhado por e-mail à comissão de licitação, através do e-mail 

licitacao@jaqueira.pe.gov.br, sob pena de Inabilitação do fornecedor, caso não haja o 

atendimento no prazo a esta convocação feita pelo Pregoeiro. 

 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação entregues fora do prazo estipulado no subitem 

11.6 e com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

11.8. É de responsabilidade exclusiva do licitante a não apresentação dos documentos solicitados, 

inclusive o não cumprimento dos prazos estabelecidos neste edital, o que poderá ocasionar a sua 

inabilitação para o item correspondente no certame. 

 

11.9. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes a CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

11.10. Ressalvado o disposto no item 6.3, as licitantes deverão encaminhar concomitantemente 

com o cadastramento da proposta de preços, conforme subitem deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de aceitação e habilitação: 

 

11.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

11.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

11.10.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

11.10.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

 

11.10.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

11.10.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

mailto:licitacao@jaqueira.pe.gov.br


Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971. 

11.10.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização. 

 

11.10.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

11.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

11.11.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso 

I, do Decreto nº 6.106/07); 

11.11.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

11.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, 

de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, caso positiva, 

acompanhado da CENIT, Certidão Negativa de Infração Trabalhista, e em conjunto com a certidão 

narrativa de ações trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante; 

11.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

11.11.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (CRF) e Municipal (CND) do 

domicílio ou sede do licitante; 

11.11.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

11.11.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. A mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

http://www.tst.gov.br/


11.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

11.12.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio 

OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação 

homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a 

licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório, datada de, 

no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à abertura desta sessão. A Certidão negativa de falência 

ou recuperação judicial deve ser emitida tanto para apuração dos processos físicos, como 

para os processos eletrônicos vinculados ao PJe, portanto, será necessária a apresentação de 

02 (duas) certidões distintas, uma para processos físicos e outra para eletrônicos, sendo esta 

última apenas de 1º grau; 

 

11.12.1.1. A certidão de processos vinculados ao PJe somente é exigível quando a 

certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou 

de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos; 

11.12.1.2. Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos 

eletrônicos (PJe), é necessário que o documento mencione se a licitante já teve o plano 

de recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e financeiramente a 

participar do procedimento licitatório; 

 

11.12.1.3. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 

Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação 

da sede da licitante ou de seu domicílio. 

 

11.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, sendo o Balanço Patrimonial 2022 (apresentado até 30 

de abril de 2023 para as escriturações convencionais), e o Balanço Patrimonial 2022 

(apresentado até o final de maio de 2023, na hipótese de empresas que comprovarem estar 

submetidas à Escrituração Contábil Digital – ECD), acompanhado dos Termos de Abertura 

e Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. A comprovação da boa 

situação financeira da licitante será baseada na obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 

sendo considerada habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos 

índices abaixo indicados: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

> 1 

SG = Ativo Total > 1  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante > 1 



 Passivo Circulante  

a) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha 

própria, fazendo-se constar os dados do balanço que lhes deram 

origem. 

 

b) As microempresas ou as empresas que trabalham sob regime de 

lucro presumido deverão também apresentar, obrigatoriamente, o 

Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o mesmo 

ser substituído por nenhum outro documento. Nas licitações para o 

fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigido da microempresa ou da empresa de 

pequeno porte, que gozar do privilégio da Lei Complementar 

123/2006, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício fiscal, na habilitação. 

 

c) Caso a empresa não ostente índices com resultado igual ou 

superior a 1,0 (um), admitir-se-á a comprovação da capacidade 

econômica através da demonstração de patrimônio líquido de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 

pertinente, através de Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial ou de declaração assinada pelo contador responsável, 

com firma reconhecida, dando conta de certificar a possibilidade 

de cumprimento da eventual obrigação assumida mesmo diante dos 

compromissos assumidos pela licitante e que importem diminuição 

da sua capacidade operativa ou absorção de sua disponibilidade 

financeira. 

 

d) Empresas recém-constituída, que apresentarem Balanço 

Patrimonial de abertura registrado há mais de 03 (três) meses, NÃO 

estão dispensadas de apresentar os índices de LG, SG e LC, como 

um dos requisitos de demonstração de sua capacidade econômica; 

e àquelas que apresentarem balanço patrimonial de abertura 

registrado há menos de 03 (três) meses, deverão comprovar a 

qualificação econômico-financeira através da demonstração de que 

o capital social mínimo integralizado e atualizado perante a Junta 

Comercial seja de, no mínimo, 10% do valor estimado da 

contratação.” 

 

 

11.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.13.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, através de: 

 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado por sujeito competente para tanto, 



que declare para os devidos fins e efeitos que o licitante forneceu o(s) 

bem(ens) / produto(s) compatível(is) com o objeto do certame de forma 

satisfatória, no tocante a qualidade e ao cumprimento de prazos, 

acompanhado de documentos que originaram tais atestados, tais 

como: Contrato de fornecimento, Nota de Empenho, e/ou Nota 

Fiscal. 

 

11.14. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

11.14.1. As Declarações resultantes da assinalação em campo próprio do sistema eletrônico BNC, 

conforme descrito no item 3.4 e subitens deste edital, DEVERÃO ser encaminhadas juntamente 

com os documentos de habilitação, devidamente emitidas e assinadas por quem de direito, como 

documentos indispensáveis da fase de habilitação. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de até 

24:00:00 (vinte e quatro horas) ininterruptas, desprezando-se a contagem de horas aos sábados, 

domingos e feriados (Nacional, do Estado de Pernambuco ou os oficialmente decretados pelo 

Município de Jaqueira/PE), sendo contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

 

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante 

ou seu representante legal. 

 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para 

fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta e do respectivo folder/manual 

de garantia, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93), com duas casas decimais 

após a vírgula. 

 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 



12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto e do valor, e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame aos fornecedores cujos preços estejam aptos a 

serem contratados será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso, e ficará sujeito 

a homologação da Secretária Municipal de Assistência Social de Jaqueira-PE, Gestora do FMAS. 

 

13.2. No caso de haver recurso, a Gestora do FMAS realizará a adjudicação e a homologação dos 

itens em questão. 

13.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição do objeto 

pela Administração. 

13.4. A Adjudicatária é obrigada a substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

13.5. A Adjudicatária é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou a acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante o envio de petição formal com o timbre da 

empresa, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante e digitalizada, para 

o endereço eletrônico licitacao@jaqueira.pe.gov.br e/ou protocolada no endereço da Comissão 

Permanente de Licitação. 

 

14.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

 

14.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame ou 
a comunicação de suspensão sine die. 

 

14.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública através 

de solicitação formal com o timbre da empresa, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante e digitalizada, para o endereço eletrônico: licitacao@jaqueira.pe.gov.br. 

 

14.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

mailto:licitacao@jaqueira.pe.gov.br
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15. DOS RECURSOS 

 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, 

na sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de até 03 (três) dias úteis para apresentar 

as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do item 15.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

15.3. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 

responsável pela licitação. 

15.4. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam 

passíveis de aproveitamento. 

 

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme o art. 109, §2º da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

15.6. Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, as autoridades 

competentes adjudicarão o objeto e homologarão o procedimento licitatório. 

 

15.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como, 

os que não forem registrados no Sistema. 

15.8. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na Comissão Permanente 

de Licitação, localizada na Avenida Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, Jaqueira-PE para a CPL. 

16. DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

16.1. Caberá ao Pregoeiro às atribuições dispostas no art. 17, do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

 

16.2. A Autoridade Superior caberá: 

 

16.2.1. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver interposição de 

recurso; 

16.2.2. Homologar o resultado; 

16.2.3. Promover a contratação correspondente a este Pregão; 

16.2.4. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado; 

16.2.5. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

16.3. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio poderá relevar simples falhas, omissões ou 

inobservância de alguma exigência do Pregão, quando não interferirem ou influírem na habilitação 



e julgamento das propostas, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente na proposta. 

16.4. O Pregoeiro ou a autoridade superior, sempre que julgarem necessário, poderão buscar 

subsídios em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto do objeto desta licitação. 

 

17. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

17.1. O adjudicatário será convocado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, assinar o Instrumento 

Contratual (Minuta - Anexo II). A comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

Edital será exigida durante todo o período de cumprimento das obrigações pactuadas. 

 

17.2. O prazo para assinatura dos Contratos poderá ser prorrogado uma única vez por igual 

período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela administração. 

 

17.3. Quando o vencedor da licitação recusar-se a assinar os Contratos poderá ser convocado outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação 

e feita à negociação, assiná-los, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no instrumento 

contratual e das demais cominações legais. 

 

17.4. No ato da assinatura dos Contratos, se for o caso, a licitante deverá apresentar documento de 

procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar os 

contratos em nome da empresa. 

 

17.5. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/1993, quando o 

fornecedor será convocado para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições 

estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 8.666/1993, e subsequentes alterações. 

 

17.6. A CPL solicitante convocará formalmente os fornecedores, informando o local, dia e hora 

para a assinatura dos contratos. 

 

17.8. As declarações constantes dos documentos firmados eletronicamente mediante a utilização 

de processo de certificação digital disponibilizado pela ICP-Brasil, ou outro meio de comprovação 

da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, presumir-se-ão verdadeiras em 

relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código 

Civil. 

 

17.9. A recusa injustificada do fornecedor em assinar os Contratos dentro do prazo estabelecido 

sujeitará, ainda o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo 

estabelecido pela administração Pública. 

 

17.10. O contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 

cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

17.11. A assinatura dos contratos está condicionada à verificação da regularidade fiscal da licitante 
vencedora. 



17.12. Não será admitida subcontratação do objeto desta licitação. 

 

18. DA VIGÊNCIA 

 

18.1. O prazo de vigência do Contrato partirá de sua assinatura, e vigorará, meramente para 

fins formais, por 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado caso haja dotação orçamentária, saldo 

contratual não requisitado, e conveniência administrativa, de acordo com a legislação vigente. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

19.1. As despesas decorrentes para garantia da contratação provêm das dotações orçamentárias 

descritas a seguir, incursas no orçamento 2023: 

4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

03 FUNDOS 

03 02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

030201 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 Assistência Social 

08 122 Administração Geral 

08 122 0801 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 122 0801 1312 0000 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÓVEIS, MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA O FMAS E SEUS PROGRAMAS 

4.4.90.00.00APLICAÇÕES DIRETAS 

1.53.16 311.001 Transferências de Recursos do FNAS 

20. DO RECEBIMENTO DOS OBJETOS E LOCAL DE ENTREGA 

 

20.1. O objeto da presente licitação será recebido: 

 

20.1.1. PROVISORIAMENTE, após a entrega do veículo, desde que verificado o pleno e 

fiel cumprimento a todas as disposições do Anexo I e da Proposta Comercial, mediante a aceitação 

das referidas Notas Fiscais/Faturas correspondentes; e 

 

20.1.2. DEFINITIVAMENTE, após o decurso do prazo de observação, que será efetuado 

pelo(s) responsável(eis) indicado(s) pela Secretaria de Assistência Social, que confirmará o que 

trata o subitem anterior, verificando se persiste a qualidade dos bens fornecidos pela 

CONTRATADA e sua conformidade com as exigências deste Edital, especialmente as contidas 

no Anexo I e na Proposta Comercial, prazo este determinado em 5 (cinco) dias úteis. 

 

20.3. Serão rejeitados no recebimento, os bens fornecidos com especificações diferentes das 

contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no edital. 

 

20.4. Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá: 

 

a) rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 



a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

20.5. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de aquisição dos bens em pronta entrega, 

esta estabelecida como sendo a entrega efetivada em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 

da ordem de fornecimento, observado, em todo caso, o prazo de vigência contratual. 

 

21. DOS PAGAMENTOS 

 

21.1. O pagamento será efetuado parceladamente, em até 06 (seis) parcelas, devendo a 

primeira parcela ser paga até o 15º dia do mês subsequente ao da disponibilização dos bens e da 

respectiva emissão e entrega da(s) nota(s) fiscal(is), mediante atesto do recebimento, em 

depósito/transferência na conta corrente do favorecido, e as demais no prazo de até 06 (seis) meses 

a contar do efetivo recebimento dos bens; facultando-se ao contratante o pagamento integral em 

menor número de parcelas, ou em parcela única, conforme disponibilidade de caixa. 

 

21.1.1. A Contratada deverá encaminhar junto com a Nota Fiscal ou Fatura, documento em 

papel timbrado da empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado 

o pagamento. Não será aceita a emissão de boleto bancário para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

21.1.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o 

pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

21.1.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor 

devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de 

adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM- 

DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês ou fração. 

21.1.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada em nome do FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAQUEIRA-PE, conforme quantitativos 

específicos, sito à Rua Vereador Luiz Novacosque, nº 200, Centro, Município de Jaqueira-PE, 

inscrito no CNPJ sob o nº 01.839.832/0001-69, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota 

de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

21.1.5. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir 

dívidas de responsabilidades para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em 

decorrência da irregular execução contratual; e 

 

21.1.6. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser emitida(s) pela própria Contratada, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação 

e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 

emitidas com outros CNPJs. 

 

21.2. Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar: 

 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 



 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e INSS 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

contratada. 

21.3. O pagamento será realizado, após a apresentação pela(s) Contratada(s) das notas fiscais 

devidamente preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá 

o valor do objeto, na forma do item 21.1, facultando-se ao contratante o pagamento integral em 

menor número de parcelas, ou em parcela única, conforme disponibilidade de caixa. 

21.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

21.5. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização 

monetária. 

 

21.6. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que 

desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada para correção e nesse caso o prazo previsto 

no subitem 21.1 será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a 

partir da respectiva regularização. 

 

21.7. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer 

atualização. 

 

21.8. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado 

no Contrato. 

 

21.9. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 

 

21.10. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 

superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, alínea 

“d”, da Lei Federal nº 8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar 

suficientemente comprovada através de documento (s). 

 

21.11. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete, embalagem e todos 

e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de 

qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

 

21.12. Atualização Monetária: Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária 

sobre o valor devido, pela variação acumulada do IGPM-DI da FGV, ocorrida entre a data final 

prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização, acrescido de 0,5% (meio por cento) 

de juros de mora por mês ou fração. 



22. DAS PENALIDADES 

 

22.1. Se o contratado inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da lei 

8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

22.1.1. Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor do fornecimento, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do 

fornecimento; 

 

22.1.2. Pela recusa em iniciar o fornecimento, caracterizada em cinco dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do fornecimento; 

22.1.3. Pela demora em corrigir falhas no fornecimento, a contar do segundo dia da data 

da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do fornecimento, por dia decorrido; 

22.1.4. Pela recusa da contratada em corrigir falhas no fornecimento, entendendo-se 

como recusa no fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 

10% (dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 

 

22.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida 

nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

22.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

22.3. Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 (impedimento 

de licitar e contratar), sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e nas demais 

cominações legais, o contratante ou licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

 

22.3.1. Não celebrar os contratos; 

 

22.3.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 

legítima exigida para o certame; 

 

22.3.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

 

22.3.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos contratos; e 

 

22.3.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

22.4. As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades 

competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa. 



23. DAS DILIGÊNCIAS 

 

23.1. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar originariamente da PROPOSTA DE PREÇOS ou 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, bem como republicar o edital de ofício ou por 

provocação de terceiros, na forma da lei, adiar ou prorrogar datas de reunião, desde que comunique 

formalmente. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Esta Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, poderá ser revogada por interesse do 

Fundo Municipal de Assistência Social de Jaqueira, em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato ou anulada por vício ou 

ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que as licitantes tenham direito a 

qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 50 do Decreto nº 10.024/2019. 

 

24.2. Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

 

24.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.4. Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no Termo de Referência o lance 

é considerado Proposta. 

24.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.6. O edital estará à disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico: 

www.bnc.org.br, onde poderá ser consultado e baixado o edital. 

24.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. Desta forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

24.8. Aplicam-se a presente licitação, subsidiariamente, a Lei n. 8.078, de 11 de novembro de 1990 
– Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

 

24.9. Toda comunicação oficial ocorrerá no campo próprio do Sistema eletrônico 

(Avisos/Esclarecimentos/Impugnações), por e-mail ou publicação nos Diários Oficiais/Jornais de 

Grande Circulação, nos termos da legislação. 

 

24.10. O recebimento dos bem/veículo será provisório até a verificação da sua conformidade com 

as especificações do edital e da proposta. 

24.11. Integram o presente Edital: 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

24.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Jaqueira/PE. 

24.13. As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas ao Pregoeiro 

Oficial na Comissão de Licitação através dos Fones/Fax: (81) 3689-1524, bem como 

na sede da CPL, sito à Av. Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, Jaqueira-PE. 

 

Jaqueira (PE), 11 de dezembro de 2023. 
 

 

 

Cristiano Gustavo de Andrade 
Pregoeiro 

Anexo I – Termo de Referência contendo a descrição, especificações técnicas, 

características e quantidade dos bem/veículo que se pretende adquirir; 

Anexo II – Proposta Comercial; 

Anexo III – Minuta de Contrato; 

Anexo IV - Carta de Credenciamento; 

Anexo V – Modelo da declaração de cumprimento da habilitação; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação; 

Anexo VII – Declaração de que não emprega menores de 16 anos; e 

Anexo VIII - Termo de opção pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 

Complementar n° 123/2006 


